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Estado do Rio de Janeiro

PREFEITURA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo - SEMDAT
__________________________________________________________________________

PORTARIA SEMDAT Nº 002 DE 31 DE MARÇO DE 2016.








“DISPÕE SOBRE O REGIMENTO INTERNO









DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 









DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,








AGRICULTURA E TURISMO, E DÁ OUTRAS









PROVIDÊNCIAS”
O SECRETARIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, AGRICULTURA E TURISMO, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 2º, parágrafo V, da Lei nº 4.432 de 12 de novembro de 2014: 
Art.1º. Baixa o Regimento Interno da SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, AGRICULTURA E TURISMO na forma do texto em anexo.

Art.2º. Este Regimento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Nova Iguaçu, 31 de março de 2016.

MARIO PEREIRA MARQUES FILHO

Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico,

Agricultura e Turismo.

REGIMENTO INTERNO
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.º O presente Regimento Interno trata da organização e das atribuições gerais da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Turismo - SEMDAT, órgão da administração direta e de natureza finalística, define a estrutura de autoridade, caracterizando as relações hierárquicas, descreve as atribuições específicas e comuns dos servidores investidos em cargos e funções de direção e chefia, e fixa normas gerais de trabalho.
Art. 2º A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Turismo tem por finalidade básica a gestão das políticas públicas municipais voltadas ao desenvolvimento sustentável da indústria, do comércio, agropecuário e turismo no âmbito local e, de forma integrada, regional.
Art. 3º À Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Turismo compete:

I – Do Desenvolvimento Econômico:

I. I - a promoção, fomento, incentivo, assistência e apoio à indústria, comércio;

I. II - a promoção econômica, a execução das políticas de incentivo e as providências visando à atração, localização, manutenção e desenvolvimento de iniciativas industriais, comerciais, de sentido econômico para o Município;

I. III - a orientação e a coordenação das atividades voltadas ao desenvolvimento da infraestrutura de apoio a empreendimentos econômicos;

I. IV - a promoção de intercâmbio, convênios e parcerias com entidades públicas e privadas, nacionais e internacionais, em assuntos relativos ao desenvolvimento econômico do Município;

I. V - a permanente interação com os municípios da região visando a concepção, promoção e implementação de políticas de desenvolvimento econômico regional, em especial as relacionadas às cadeias produtivas;
I. VI - o fomento, a assistência, o apoio e o incentivo à promoção de eventos capazes de contribuir para a divulgação do Município, para a criação de negócios e desenvolvimento de empreendimentos e para o crescimento econômico local e regional em sintonia com as Secretarias afins;

I. VII - administrar os fundos e recursos específicos de sua Secretaria;

I. VIII - dar suporte para o funcionamento de Conselho cuja área de atuação está afeta à Secretaria;
I. IX - desenvolvimento de núcleo de pesquisas econômicas;

I. X - incentivo ao desenvolvimento de arranjos produtivos locais;

I. XI - fomento ao programa de incubação de empresas;

I. XII - incentivo e apoio ao microcrédito; e

I. XIII - outras competências correlatas que forem atribuídas à Secretaria mediante Decreto.

II. Da Agricultura: 

II. I - o planejamento, organização, articulação, coordenação, integração, execução e avaliação das políticas municipais relativas às áreas da agricultura e pecuária do Município;

II. II - o fomento, incentivo, orientação, assistência técnica e sanitária aos setores agrícola e pecuário do Município;

      II. III - a implementação do Plano Integrado de Desenvolvimento do Meio Rural, em conjunto com                
as demais secretarias municipais e órgãos federais e estaduais com atuação no setor;
      II. IV - a coordenação e desenvolvimento de projetos e programas direcionados ao aumento de       
produção e melhorias na produtividade do setor agropecuário do Município;
      II. V - a orientação e o assessoramento para a implementação de açudes, irrigação, drenagem e demais serviços de infraestrutura em propriedades rurais;

      II. VI - a promoção, orientação e assistência ao associativismo rural;

      II.  VII - a supervisão, o controle e a fiscalização de produtos e insumos agropecuários de mercados 
        e feiras livres;

      II. VIII - a promoção e o controle de defesa sanitária animal;

      II. IX - a permanente integração com os municípios da região visando à concepção, promoção e 

     implementação de políticas regionais de desenvolvimento agropecuário;

      II. X – o apoio aos produtos rurais para aumento da produção e produtividade agrícola e de   

     pecuária e outras criações de animais;
      II. XI – o controle e a informação à Secretaria de Obras sobre as necessidades de recuperação de 
    
      estradas municipais para facilidade de escoamento da safra;
      II. XII - administrar os fundos e recursos específicos da Secretaria
      II.  XIII - prestar suporte técnico e administrativo ao Conselho vinculado à sua área de atuação; e

II. XIV - outras competências correlatas que forem atribuídas à Secretaria mediante Decreto.
III. Do Turismo:
III. I - a promoção, fomento, incentivo, assistência e apoio ao turismo;

III. II - a promoção econômica, a execução das políticas de incentivo e as providências visando à  
  
    atração, localização, manutenção e desenvolvimento de iniciativas turísticas;

III. III - a orientação e o controle da qualidade dos bens e serviços turísticos do Município;

III. IV - a promoção de intercâmbio, convênios e parcerias com entidades públicas e privadas, 
 
      nacionais e internacionais, em assuntos relativos ao desenvolvimento turístico do  


      Município;

III. V - a permanente interação com os municípios da região visando à concepção, promoção e 
  
     implementação de políticas de desenvolvimento turístico, em especial as relacionadas ao 

     turismo integrado;

III. VI - o fomento, a assistência, o apoio e o incentivo à promoção de eventos capazes de contribuir 
       para a divulgação do Município, para a atração de turistas;

III. VII - administrar os fundos e recursos específicos de sua Secretaria;

III. VIII - dar suporte para o funcionamento de Conselho cuja área de atuação está afeta à 

   
        Secretaria; e

III. IX - outras competências correlatas que forem atribuídas à Secretaria mediante Decreto.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA

Art. 4º A estrutura básica da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Turismo – SEMDAT compõe-se de:

I – órgão da administração superior:

1. Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Turismo (SM)
II – órgão de assessoramento direto ao Secretário Municipal:
1 - Subsecretaria


a. Subsecretário Municipal da Micro e Pequena Empresa (SS)

2 - Superintendências

a. Superintendência de Desenvolvimento Econômico (STD)
3 – Coordenadorias


a. Coordenadoria de Fomento e Apoio ao Micro e Pequeno Empresário (CD)

b. Coordenadoria de Turismo (CD)


c. Coordenadoria de Indústria, Comércio e Serviços (CD)


d. Coordenadoria de Administrativa (CD)


e. Coordenadoria de Agricultura e Turismo (CD)


f. Coordenadoria de Agricultura, Aquicultura e Abastecimento (CD)

4 – Diretorias 


a. Diretoria Geral de Administração (DAS I)

5 – Assessorias


a. Assessoria Técnica de Desenvolvimento Econômico (DAS I)


b. Assessoria de Produção e Abastecimento (DAS III)


c. Assessoria de Agricultura, Aquicultura e Abastecimento (DAS III)


d. Assessoria de Distritos e Polos de Negócios (DAS III)


e. Assessoria de Captação de Novos Negócios (DAS III)

f. Assessoria de Atividades Turísticas (DAS III)


g. Assistente de Produção Agrícola, Aquícola e Abastecimento (DAS IV)


h. Assessoria Administrativo (DAS IV)


i. Assistente de Aquicultura e Abastecimento (DAS IV)

j. Assistente de Agricultura, Aquicultura e Abastecimento (DAS IV)


l. Auxiliar de Produção Aquícola (DAS V)


m. Assistente Administrativo de Desenvolvimento econômico (DAS V)

6 – Chefias de Divisão (FG I)


a. Chefe de Divisão

7 – Chefias de Setor (FG II)


a. Chefe de setor 

8 – Chefias de Seção (FG III)


a. Chefe de Seção

III – Órgãos Vinculados:


3.1 Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável – CMDR

3.2 Conselho Municipal de Turismo - COMTUR 
CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA DOS MEMBROS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, AGRICULTURA E TURISMO

TÍTULO I

ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR
Art. 5º Ao Secretário compete:
I – Além das atribuições previstas na Lei Municipal 4.219 de 14 de janeiro de 2013, compete:
II - designar servidores da Secretaria, respeitadas as peculiaridades dos respectivos cargos, com vistas ao cumprimento eficiente das finalidades da unidade ou da Secretaria;

III - designar e dispensar os ocupantes das funções gratificadas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Turismo;

IV - submeter a despacho do Chefe do Poder Executivo o expediente que depender de sua decisão;

V - decidir toda e qualquer matéria ou assunto que não seja da privativa competência do Prefeito Municipal, na área de atuação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Turismo ;

VI - desenvolver planejamento estratégico da Secretaria, juntamente com todos os servidores, estabelecendo suas áreas de atuação, os programas, projetos, metas e indicadores de desempenho, bem como monitorar os resultados alcançados;

VII - gerenciar toda a equipe, a fim de que todos os programas, projetos e ações sejam devidamente contemplados;

VIII - designar os membros da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Turismo que integrarão os diversos Conselhos em funcionamento na estrutura administrativa do Município;

IX - baixar Instruções ou Ordens de Serviço, de forma e caráter interno;

X - implementar a execução de todos os serviços e atividades a cargo da Secretaria, com vistas à consecução das finalidades definidas neste Regimento e em outros dispositivos legais;

XI - administrar os recursos humanos, materiais e financeiros disponibilizados para a Secretaria, responsabilizando-se nos termos da lei, pelos atos que assinar, ordenar ou praticar;

XII - aprovar pareceres técnicos relativos a assuntos de competência da Secretaria;

XIII - cumprir e fazer cumprir a legislação referente à área de competência da Secretaria;
XIV - criar comissões ou organizar equipes de trabalho de duração temporária, com a finalidade de solucionar questões alheias à competência isolada das unidades da Secretaria, ou em caráter temporário.
XV - submeter à aprovação do Chefe do Poder Executivo, promover a extinção, a transformação e o desdobramento das unidades da Secretaria, visando ao aprimoramento técnico e administrativo.
XVI - fornecer atestados e certidões de assuntos e matérias atinentes às finalidades e serviços da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Turismo; e

XVII - desempenhar outras atribuições que lhe forem cometidas por lei ou ato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 6º O Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Turismo poderá avocar a si o exame de qualquer assunto de atribuição da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Turismo, ou confiá-los a unidade que a compõe ou a seus servidores, individualmente ou reunidos em grupos-tarefa especialmente constituídos.
TÍTULO II
ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO DIRETO AO SECRETARIO MUNICIPAL

SEÇÃO I

Da Assessoria e Assistentes do Gabinete

Art.7º. O Gabinete do Secretário é a unidade de apoio e assessoramento direto ao SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, AGRICULTURA E TURISMO (SEMDAT), em suas atividades administrativas, de relações públicas e de representação política e social.

Art.8º. À Assessoria de Gabinete compete:
I.
Assessorar o Secretário no estabelecimento, manutenção e desenvolvimento de suas relações internas e externas;

II.
Organizar e coordenar as audiências e a agenda do Secretário;

III.
Analisar e instruir processos e outros documentos a serem submetidos ao Secretário;

IV.
Elaborar e acompanhar ofícios e memorandos de interesse do Gabinete;

V.
Manter arquivo de relatórios, instruções normativas, correspondências e outros documentos de interesse do Secretário;

VI.
Acompanhar, juntamente com a Assessoria de Imprensa, a divulgação de notícias e informações de interesse do Secretário;

VII.
Encaminhar os Atos Oficiais da Secretaria para a publicação através do Diário Oficial ou do Boletim Oficial do Município;

VIII.
Preparar a correspondência do Secretário;

IX.
Desempenhar outras atividades correlatas ou que lhe forem atribuídas na sua área de competência;

X.
Manter arquivo atualizado de coletânea de leis, decretos e demais atos de interesse da SEMDAT;

XI.
Manter um Banco de Dados atualizado, com as informações dos Programas, Atividades, Projetos, Serviços e Benefícios executados pela SEMDAT;
Art. 9º. As Coordenadorias - compete:
I.
Planejar, executar e controlar as atividades administrativas necessárias ao desenvolvimento funcional da SEMDAT;

II.
Coordenar a execução dos serviços de recepção, vigilância, limpeza, conservação, administração da planta física,

III.
Acompanhar e controlar a execução dos contratos e convênios firmados pela e com a SEMDAT;

IV.
Desempenhar outras atividades correlatas ou que lhe forem atribuídas na sua área de competência.

V.
Abrir os processos da Secretaria mediante autorização do Gabinete e registrar no protocolo digital;

VI.
Acompanhar todo o processo de formação e tramitação dos processos;

VII.
Registrar a entrada e saída de processos de outros órgãos (secretarias municipais, instituições);

VIII.
Receber documentos destinados à Secretaria e encaminhá-los ao Gabinete;

IX.
Registrar a saída de processos no protocolo digital e demais documentos no protocolo manual;

X.
Supervisionar a manutenção e limpeza geral das instalações da SEMDAT;

XI.
Direcionar e organizar a execução das funções dos Auxiliares de Serviços Gerais;

XII.
Recepcionar os usuários e demais pessoas que chegam até a Secretaria e encaminhá-los para o Setor responsável;

XIII.
Desempenhar outras atividades correlatas ou que lhe forem atribuídas na sua área de competência.
Art. 10. Ao Setor de Transporte compete:
I.
Normatizar, programar, registrar, coordenar e executar os serviços de transporte de pessoas e materiais da Secretaria;

II.
Controlar o consumo de combustíveis através de mapa estatístico e comparativo;

III.
Distribuir cotas de combustíveis aos motoristas responsáveis pelos respectivos veículos;

IV.
Realizar manutenção preventiva e corretiva dos veículos;

V.
Fiscalizar a documentação dos veículos e dos motoristas;

VI.
Controlar as apólices de seguro dos veículos;

VII.
Programar férias dos colaboradores disponíveis no setor;

VIII.
Desempenhar outras atividades correlatas ou que lhe forem atribuídas na sua área de competência.
Art. 11 - Ao Setor de Gestão de Pessoas (RH) compete:
I.
Elaborar a folha de pagamento dos funcionários da SEMDAT;

II.
Lançar as informações referentes a férias, faltas, pagamentos proporcionais de todos os funcionários, cargos comissionados, estagiários e cedidos no Sistema de Recursos Humanos (RH);

III.
Elaborar relatórios para concessão de triênios e implantação em folha de pagamento;

IV.
Controlar o registro de frequência dos servidores e estagiários e todas as atividades a eles relacionados;

V.
Controlar a concessão e cancelamento dos Auxílios transporte;

VI.
Informar, conferir, receber e distribuir os contracheques;

VII.
Atualizar os dados dos servidores e todas as informações referentes a eles;

VIII.
Preencher e atualizar os dados dos estagiários e servidores em fichas funcionais;

IX.
Expedir os documentos (Ofícios, Memorandos, Declarações, Relatórios, Portarias),
X.
Encaminhamentos à Junta Médica do Município, após nomeação de novos servidores, e encaminhamentos para gozo de licenças médicas), referentes aos estagiários e servidores;

XI.
Elaborar mensalmente a relação de aniversariantes e afixar nos quadros de aviso;

XII.
Emitir aviso de férias, registrado em ficha funcional;

XIII.
Incluir no Sistema de Recursos Humanos – RH, períodos das férias para ser pago em folha de pagamento;

XIV.
Arquivar aviso de férias nas fichas funcionais, após assinatura e autorização;

XV.
Elaborar Propostas de Concessão de Diárias – PCD;

XVI.
Enviar a PCD ao Gabinete para autorização, em seguida para à Coordenadoria Financeira para providências;

XVII.
Elaborar mensalmente o Extrato de Concessão de Diárias e envio em meio digital e ofício para publicação no Diário Oficial do Município;

XVIII.
Contratar estagiários e renovar estágios, bem como substituir e cancelar Contratos de estágio;

XIX.
Controlar permanentemente as vagas de estágio e o remanejamento das mesmas;

XX.
Organizar e juntar documentos, solicitados por meio de requerimento devidamente preenchido e assinado pelo servidor, para em seguida serem enviados ao Setor de Protocolo para a abertura de processo;

XXI.
Prestar informações gerais inseridas e despachadas em processos para atender as solicitações formuladas;

XXII.
Elaborar Cálculo de Impacto Financeiro, tanto para processo como para solicitações diversas;

XXIII.
Desempenhar outras atividades correlatas ou que lhe forem atribuídas na sua área de competência.
TÍTULO III
DOS SERVIDORES DE PROVIMENTO EFETIVO

SEÇÃO I

Das Atribuições Gerais das Chefias
Art. 12. São atribuições comuns aos ocupantes de funções de chefias, além das atribuições específicas estabelecidas na Lei Municipal 4.219 de 14 de janeiro de 2013:

I - 
participar da implantação das atividades da Secretaria;

II - 
distribuir, dirigir e controlar os trabalhos das Diretorias que lhe são diretamente subordinadas;

III - 
promover a articulação permanente das Diretorias sob sua responsabilidade com as demais unidades da Secretaria, visando uma atuação harmônica e integrada na consecução dos objetivos do órgão;

IV - 
referendar atos e pareceres técnicos emitidos pelos servidores que lhe são diretamente subordinados;

V - 
propor ao Secretário a realização de cursos de aperfeiçoamento e reciclagem de seu pessoal, bem como indicar as necessidades de pessoal para a Diretoria;

VI - 
cumprir e fazer cumprir as normas, regulamentos e demais instrumentos de serviço; e

VII - 
exercer outras atividades compatíveis com a natureza de suas funções e que lhe forem atribuídas pelo Secretário.

VIII - 
promover a execução das atividades a cargo da unidade/área que dirige;

IX -
controlar a frequência dos servidores lotados nas unidades sob sua responsabilidade;
X - 
programar e controlar a execução dos trabalhos, fornecendo indicativos aos seus superiores das necessidades de recursos humanos e materiais da área;

XI - 
apresentar relatório das atividades desenvolvidas pela sua unidade;

XII -
emitir pareceres e prestar informações sobre assuntos pertinentes a sua área de atuação;

XIII - 
zelar pela fiel observância deste Regimento Interno, dos regulamentos, das normas e das instruções do serviço;

XIV - 
realizar avaliação de estágio probatório dos servidores sob sua coordenação; e

XV - 
exercer outras atividades compatíveis com a natureza de suas funções e que lhe forem atribuídas pela chefia a que estiver subordinado.
SEÇÃO II

DOS SERVIDORES 

Art. 13. Aos servidores, cujas atribuições não foram especificadas neste Regimento, além de caber cumprir as ordens, determinações e instruções e formular sugestões que contribuam para o aperfeiçoamento do trabalho, cumpre-lhes, também, observar as prescrições legais e regulamentares, executando com zelo e eficiência as tarefas que lhes sejam confiadas, e especialmente:

I - 
executar diariamente as atribuições inerentes a seu cargo;

II - 
tratar cuidadosamente os usuários dos serviços, aperfeiçoando o processo de comunicação e contato com o público;

III -
 ter consciência de que seu trabalho é regido por princípios éticos que se materializam na adequada prestação dos serviços públicos;

IV - 
ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, respeitando a capacidade e as limitações individuais de todos os usuários do serviço público, sem qualquer espécie de preconceito ou distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, cunho político, opção sexual e posição social, abstendo-se, dessa forma, de causar-lhes dano moral;

V - 
ter respeito à hierarquia;

VI - 
ser assíduo e frequente ao serviço, na certeza de que sua ausência provoca danos ao trabalho ordenado, refletindo negativamente em todo o sistema;
VIII - 
manter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho, seguindo os métodos mais adequados a sua organização e distribuição;

IX - 
participar dos movimentos e estudos que se relacionem com a melhoria do exercício de suas funções, tendo por escopo a realização do bem comum;

X - 
apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao exercício da função ou uniformizado, quando for o caso;

XI - 
manter-se atualizado com as instruções, as normas de serviço e a legislação pertinentes ao órgão onde exerce suas funções;
XII - 
cumprir, de acordo com as normas do serviço e as instruções superiores, as tarefas de seu cargo, emprego ou função, tanto quanto possível, com critério, segurança e rapidez, mantendo tudo sempre em boa ordem;

XIII - 
facilitar a fiscalização de todos os atos ou serviços por quem de direito;

XIV - 
atender aos requisitos de segurança para acesso aos sistemas informatizados municipais;

XV -
não se ausentar injustificadamente de seu local de trabalho;

XVI - 
realizar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo e aqueles atribuídos pela chefia imediata;

XVII - 
observar sigilo funcional quanto à matéria dos procedimentos em que atuar;

XVIII - 
zelar pela boa aplicação dos bens confiados a sua guarda;

XIX - 
prestar informações e subsidiar processos judiciais movidos pelo Município ou contra este, inclusive como testemunha ou técnico indicado; e

XX -
 observar os prazos legais para a análise dos processos administrativos, atendimentos a requisições e pedidos de informações.
TÍTULO IV
DOS ÓRGÃOS VINCULADOS

SEÇÃO I

Dos Conselhos Municipais

Art. 14º O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável – CMDR, criado através da Lei 4.337 de 23 de dezembro de 2013.
Art. 15º O Conselho Municipal de Turismo – COMTUR, criado através da Lei 4.084 de 24 de maio de 2011.
TÍTULO V
DOS ÓRGÃOS DE ASSISTÊNCIA DIRETA E IMEDIATA

SEÇÃO I

Da Superintendência
Art. 16º A Superintendência de Desenvolvimento Econômico compete:
I.
Coordenar a execução dos Programas/Projetos/Atividades dos Departamentos de Desenvolvimento Econômico;

II.
Assessorar o secretário, quanto ao andamento do Programas/Projetos/Atividades dos Departamentos;

III.
Orientar os Coordenadores, Diretores de Programas/Projetos/Atividades Sociais;

IV.
Desempenhar outras atividades correlatas ou que lhe forem atribuídas na sua área de competência.
V - elaborar pareceres técnicos em processos licitatórios;

VI - coordenar, assessorar e executar programas destinados ao desenvolvimento econômico municipal e regional, assim como o tecnológico, através da promoção da cooperação institucional, da valorização dos arranjos produtivos locais, do incentivo à pesquisa e difusão tecnológica com fins de promover a melhoria da qualidade de vida da população;

VII - coordenar, assessorar e executar programas destinados ao apoio de empreendimentos para o fomento econômico e social, bem como o desenvolvimento de iniciativas inovadoras para o alcance dos objetivos estabelecidos;
TÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 17.  Os servidores de provimento efetivo lotados na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Turismo são designados pelo Secretário para atuarem nas unidades e setores da Secretaria.
Art. 18. As unidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Turismo do Turismo funcionarão perfeitamente articuladas entre si, em regime de colaboração mútua.

Parágrafo único. As relações hierárquicas definem-se no enunciado das atribuições das unidades e na posição que ocupam no organograma da Secretaria.
Art. 19. Nas férias e afastamentos legais, os servidores lotados na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Turismo deverão:

I - ao sair, entregar relatório para o colega que o substituirá com cópia para a chefia imediata, dos assuntos pendentes para atendimento; e

II - no término dos afastamentos do colega substituído, o servidor deverá entregar relatório dos assuntos resolvidos e pendências existentes, com cópia para a chefia imediata.
Art. 20. O Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Turismo, em seus impedimentos, férias e eventual ausência, será substituído por um servidor por ele delegado, sendo este expressamente designado em ato oficial. 

Art. 21. Além das proibições legais decorrentes do exercício de cargo público, aos servidores lotados na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Turismo, é vedado especialmente:

I - empregar, em qualquer expediente oficial, expressão ou termos desrespeitosos;

II - valer-se da qualidade de servidor para obter vantagens; e

III - manifestar-se, por qualquer meio de divulgação, sobre assunto pertinente às suas funções, salvo quando autorizado pelo Secretário Municipal.
Art. 22. Os servidores lotados na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Turismo estão sujeitos ao cumprimento da carga horária semanal prevista para cada cargo, registrado em sistema de ponto.
Art. 23. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pelo Secretário e, quando se fizer necessário, pelo Chefe do Poder Executivo.
Art. 24. Este Regimento interno entrará em vigor em a partir da data de sua publicação
Nova Iguaçu, 31 de março de 2016.
MARIO MARQUES

Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico,

Agricultura e Turismo

Matrícula n° 60/695.000-0
ANEXO I

RELAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS DA SEMDAT

	Cargo/Função
	Simbologia
	Quantidade

	Secretário Municipal 
	SM
	1

	Subsecretário Municipal de Micro e Pequena Empresa
	SS
	1

	Superintendente de Desenvolvimento Econômico 
	STD
	1

	Diretor Geral de Administração 
	DAS I
	1

	Assessor Tec. De Desenvolvimento Econômico 
	DAS I
	1

	Coord. de Fomento e Apoio a Micro e peq. Emp.
	CD
	1

	Coordenador de Turismo 
	CD
	1

	Coordenador de Ind. Comercio e Serviços
	CD
	1

	Coordenador Administrativo 
	CD
	1

	Coordenador de Agricultura e Turismo 
	CD
	1

	Coordenador de Agricultura, Aquicultura e Abast.  
	CD
	1

	Assessor de Produção e Abastecimento 
	DAS III
	1

	Assessor de Agricultura, Aquicultura e Abast.
	DAS III
	1

	Assessor de Distritos e Pólos de Negócios 
	DAS III
	1

	Assessor de Captação de Novos Negócios 
	DAS III
	1

	Assessor de Atividades Turísticas
	DAS III
	1

	Assistente de Agricultura, Aquicultura e Abast. 
	DAS IV
	1

	Assistente de Prod. Agrícola, Aquícola e Abast 
	DAS IV
	1

	Assessor Administrativo da SEMDAT 
	DAS IV
	1

	Assistente de Aquicultura e Abastecimento 
	DAS IV
	1

	Auxiliar de Produção Aquícola 
	DAS V
	1

	Assistente Adm. De Des. Econômico 
	DAS V
	1

	Chefe de Divisão 
	FG I
	1

	Chefe de Setor 
	FG II
	1

	Chefe de Seção
	FG III
	1

	TOTAL DE CARGOS
	-
	25
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